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PREFÁCIO
Lana Lage

Este livro resulta de uma tese de doutorado na área de His-
tória Econômica. Essa informação, abrindo o prefácio, já poderia 
afastar muitos dos seus possíveis leitores, sob a alegação de cons-
tituir um texto de interesse apenas dos especialistas. No entanto, 
logo de início, a leitura de Economia e Cultura do Candomblé 
na Bahia: o comércio de objetos litúrgicos afro-brasileiros - 1850-
1937 contraria essa primeira impressão, pois seu autor conjuga os 
conhecimentos metodológicos necessários a esse campo da histo-
riografia com a arte da narrativa, o que torna o livro atraente mes-
mo para aqueles que não têm nenhum interesse específico pe-
los aspectos econômicos da História. A partir de uma abordagem 
que vê a economia de forma integrada à totalidade social, Flávio 
Gonçalves dos Santos destaca os aspectos culturais presentes nas 
trocas comerciais envolvendo produtos utilizados no culto aos ori-
xás, realizadas entre o Brasil e a África. Por isso, além de constituir 
importante contribuição para sua área específica, este livro pode 
ser lido com prazer por todos os que se interessam pela história de 
nosso país, particularmente por nossa herança africana. 

Lucien Febvre, um dos fundadores da École des Annales, 
movimento que, como afirmou Peter Burke1, provocou uma 
verdadeira revolução nos estudos históricos contemporâneos, 
aconselhou os historiadores, em uma palestra dirigida aos recém 
ingressos no ofício, a viver a vida antes de mergulhar no passa-
do. A vida intelectual, certamente, e em toda a sua variedade, 
pois, para Febvre, a História deveria incorporar os ensinamentos 
da Geografia, da Sociologia, da Antropologia, da Psicologia. E a 
interdisciplinaridade foi uma das mais importantes marcas dos 
Annales. Mas, também, que tivessem uma vida prática, compro-
metida com as questões de seu tempo. Para ele, não deveria haver 

1 BURKE, 1991. 
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barreiras entre ação e pensamento, entre a vida do homem e a do 
historiador2. 

No livro de Flávio Gonçalves dos Santos podemos ouvir o 
eco dessas lições. Em primeiro lugar, porque o autor remete seu 
interesse pelo tema às vivências da infância. Filho da Bahia, nas-
cido em uma família adepta do candomblé, foi participando do 
culto aos orixás que percebeu, ainda menino, a importância do 
comércio de objetos litúrgicos nessa religião, cujas oferendas ri-
tuais exigem grande quantidade e diversidade de produtos que 
dependem de conhecimentos específicos para serem comprados 
e utilizados corretamente. E a referência a essa origem e à sua fé 
em um trabalho acadêmico tem a dimensão de um posiciona-
mento político a favor da liberdade religiosa, nesses tempos mar-
cados pelo recrudescimento da intolerância contra as religiões 
afro-brasileiras, que vem acompanhando o crescimento do neo-
pentecostalismo no Brasil.

A outra lição de Febvre, a da interdisciplinaridade, também 
está presente neste livro. Como o próprio título indica, a econo-
mia é analisada aqui sob um prisma amplo, imbricada com a 
cultura, incluindo a religiosidade, e as relações sociais e de po-
der. Nesse sentido, a História Econômica que o autor pratica é 
também tributária dos Annales. Os historiadores ligados a esse 
movimento historiográfico desenvolveram o que Pierre Chaunu 
chamou de História Serial, aplicando métodos estatísticos para 
reconstruir séries de dados, mas sem deixar de integrar os fenô-
menos propriamente econômicos aos outros fenômenos sociais, 
na procura da apreensão da totalidade da vida humana, como 
apontou Pierre Vilar3.

No campo da Antropologia, a dimensão religiosa do comércio 
e do mercado no candomblé já havia sido remarcada no belíssimo 
livro Galinha de Angola: iniciação e identidade na cultura afro-bra-
sileira. Como apontaram seus autores, nos cultos afro-brasileiros, o 

2 MOTA, 1978.
3 MARCZEWSKI; VILAR, 1973.
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comércio desses objetos não se esgota na troca de produtos em si 
mesmos. O mercado constitui um locus privilegiado, onde, além 
de realizar transações econômicas, se permuta conhecimentos so-
bre as propriedades religiosas dos produtos e a forma como devem 
ser utilizados nos rituais, isto é, conhecimentos sobre o próprio cul-
to, que são partilhados entre vendedores e compradores4.

Foi a partir da leitura desse e de outros textos, como o de 
Herkovits5, que Flávio Gonçalves dos Santos se perguntou se a 
observação não se confirmaria com relação ao comércio interna-
cional. Isto é, se esse comércio não funcionaria também como di-
fusor de valores étnicos, crenças e ritos religiosos, a ponto de cons-
truir certa unidade identitária entre a população afro-brasileira e 
os negros que retornaram do Brasil à Costa d’África.

O acesso a uma bibliografia que focalizava a comunidade 
de afro-brasileiros retornados e as suas atividades econômicas ao 
longo do século XIX ajudou a definir os rumos da pesquisa. Pierre 
Verger, cujo trabalho teve influência decisiva na forma de abor-
dagem do tema, havia reconstituído as redes comerciais dos sé-
culos XVII a XIX entre essas duas regiões6. Manuela Carneiro da 
Cunha também havia se referido ao comércio entre brasileiros 
residentes em Lagos e a Bahia no século XIX, ao estudar a cons-
trução identitária daquela população de retornados7.

Definida a hipótese, era preciso procurar as fontes que lhe 
permitissem sustentá-la. Em entrevista publicada na imprensa em 
1936, Martiniano Eliseu do Bomfim, reconhecida autoridade entre 
o povo de candomblé da Bahia, referia-se à sua participação no co-
mércio de objetos de culto entre Salvador e a Costa d’África. Esse 
documento, descoberto durante a pesquisa para o mestrado, cons-
tituía uma pista interessante dessas relações comerciais. Por outro 
lado, a documentação do Arquivo Público do Estado da Bahia, 

4 VOGEL; MELLO; BARROS, 2001.
5 HERKOVITS, 1958.
6 VERGER, 1987.
7 CUNHA, 1985.
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com seus registros de entrada e saída de embarcações, documentos 
alfandegários e comerciais, inventários e testamentos, mostrou a 
viabilidade da pesquisa. Restava apenas colocar mãos à obra.

Durante o desenvolvimento do trabalho, a imbricação entre 
vivência e reflexão histórica mostrou-se profícua. Os conhecimentos 
que Flávio Gonçalves dos Santos adquiriu em anos de convivên-
cia com o candomblé complementaram sua visão de historiador, 
iluminando aspectos que, não fosse essa dupla inserção, poderiam 
passar despercebidos. As pontes que estabelece entre as narrativas 
da mitologia afro-brasileira e certos aspectos da vida da população 
negra, com consequências para as trocas econômicas entre Brasil e 
África, são absolutamente originais e esclarecedoras. Como exem-
plo, a relação entre o culto a Obaluayê e as epidemias que assola-
vam Salvador, atingindo, sobretudo, a população negra e pobre, que 
procurava nas casas de santo a cura das doenças, estimulando assim 
a compra de produtos rituais. Ou entre o mito de Ossaim e o comér-
cio de folhas e outros produtos vegetais trazidos da África.  Ou, ain-
da, sobre a disputa entre Xangô e Ogun, envolvendo a acumulação 
de caurís ou búzios, e sua utilização como moeda. Por outro lado, 
sua relação afetiva com Salvador permitiu que, em meio à análise de 
tabelas e gráficos, tivesse sensibilidade para reconstruir, através de 
uma narrativa envolvente, o cotidiano da população, revelando uma 
cidade em plena vida, cujo coração pulsante é o porto. 

No primeiro capítulo, somos transportados para o centro co-
mercial da Bahia em pleno século XIX. Podemos apreciar seu 
intenso movimento de homens e embarcações e até mesmo sentir 
o clima de tensão, diante das investidas inglesas contra o tráfico 
negreiro. Podemos ainda perceber que os antigos brigues, galeo-
tas, galeões e saveiros já convivem com os vapores, cujo calado 
maior obrigou a execução de reformas que mudaram a topografia 
da Cidade Baixa. Obras de infraestrutura fundamentais para o 
aumento do fluxo de embarcações de longo curso, predominan-
temente oriundas dos portos ingleses e alemães. 

Mas, apesar do progresso, vemos que Salvador ainda guarda 
o aspecto de uma cidade colonial, com suas ruelas estreitas, co-
bertas de dejetos e mal iluminadas à noite. A cidade é acordada 
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com o barulho intenso do  comércio. Saveiros trazem para o Mer-
cado Modelo e para a feira de Água de Meninos os produtos do 
Recôncavo: farinha de mandioca e carne seca, bases da alimen-
tação popular no século XIX. E também gêneros manufaturados 
vindos da Europa. Carregadores transportam mercadorias e baga-
gens dos muitos passageiros que chegam nas embarcações. Com 
seus tabuleiros, principalmente mulheres vendem guloseimas 
variadas, de frutas a acarajés. O autor chama a atenção para essa 
presença feminina no comércio, remetendo-se ao que foi tam-
bém observado por Roger Bastide e Pierre Verger   nos mercados 
do Baixo Benin. Essa atividade dava às mulheres certa autonomia 
e permitia que circulassem por outras comunidades, fortalecendo 
laços identitários e formando redes de solidariedade. 

Nessa viagem pelo porto de Salvador, cujas cenas lembram 
as descritas por Jorge Amado em obras como Mar Morto, toma-
mos também contato com as precárias condições de vida e saúde 
da população soteropolitana, sobretudo, como era de se esperar, 
de sua parcela mais pobre, composta, em sua maioria, por afro-
-brasileiros. Esse quadro nos faz compreender a intensa procura 
pelas práticas curativas do candomblé, cujos terreiros funcionam 
como verdadeiros centros de medicina popular. Os surtos epidêmi-
cos são comuns. Em meados do século XIX, as epidemias afetam 
severamente o movimento portuário, trazendo a fome e a carestia, 
além de crescentes pressões, sobretudo por parte dos médicos sani-
taristas, para a implantação de medidas de higienização.

Ainda nesse primeiro capítulo é analisado o movimento por-
tuário, e discriminados os produtos e valores das cargas do co-
mércio de pequena e grande cabotagem, e da navegação de lon-
go curso. O autor destaca que os grandes comerciantes baianos 
dependiam dos negociantes ligados aos mercados internacionais, 
predominantemente ingleses. Assim, comumente assumiam o pa-
pel de intermediários entre os produtores e o mercado exportador 
ou importador. Isso lhes permitia controlar com exclusividade o 
fluxo de determinados produtos essenciais para o abastecimento 
da cidade, manipulando sua oferta e preço, com consequências 
nefastas para a economia da Bahia. Com relação ao comércio 
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internacional, aponta que, entre 1815 e 1850, o produto que movi-
mentava de fato os portos baianos, sobretudo o de Salvador, foi o 
escravo e não a cana-de-açúcar, como se costuma afirmar. A partir 
de 1890, passaram a ser, por ordem de importância, o cacau, o 
fumo e seus derivados, o café, o algodão e o açúcar.

No segundo capítulo o autor focaliza as relações comerciais 
atlânticas, mostrando que os artigos destinados ao culto dos ori-
xás sustentaram atividades comerciais que se mantiveram mesmo 
após a extinção do tráfico negreiro. Revela também o envolvi-
mento dos líderes do candomblé baiano com esse comércio, fruto 
da resistência e da busca de alternativas econômicas de negros  
marginalizados dos dois lados do Atlântico. As constantes viagens 
motivadas pelo comércio mantiveram laços e contatos entre os 
negros baianos e as comunidades da Costa Ocidental da África, 
proporcionando, além da troca de produtos, a troca de conheci-
mentos sobre o culto, e fortalecendo vínculos identitários. Um 
dos exemplos destacados são as ligações entre o Ilê Axé Opô Afon-
já e Joaquim Branco, uma das maiores fortunas de Lagos. O autor 
nos dá também a interessante informação de que Mãe Aninha 
(Eugênia Ana dos Santos), além de cultuar os orixás com autên-
ticos produtos africanos, também os vendia em sua quitanda na 
Ladeira do Pelourinho, localizada próximo à Igreja do Rosário 
dos Quinze Mistérios dos Homens Pretos, da qual era priora.

Do ponto de vista econômico, como o sistema bancário era 
inexpressivo e a monetarização baixa dos dois lados do Atlântico, 
a troca caracterizou esse comércio. O uso dos búzios, moeda tra-
dicional em algumas regiões da Costa do Golfo de Benin, como 
Lagos, Porto Novo, Ajuda, só era possível em pequenas transa-
ções, devido ao seu baixo valor no mercado internacional. Assim, 
o acúmulo de mercadorias era resultado da própria circulação e 
tinha o intuito de manter a rede comercial em movimento. Por 
outro lado, o controle de toda a rota comercial e o pertencimento 
de todos os agentes ao mesmo grupo identitário conferiam maior 
segurança às transações comerciais.

Mas se em certos aspectos, explica o autor, a estruturação 
desse comércio apresenta características pré-capitalistas, há, 
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quanto a sua motivação, uma sobreposição de interesses. O co-
mércio de produtos, como o azeite de palma, o pano da Costa, 
a noz-de-cola, sabão da Costa e até a palha da Costa, que certa-
mente respondia aos interesses capitalistas, tornava possível as tro-
cas interatlânticas de bens que apresentavam apenas valor de uso 
para os cultos. Dessa forma, ao lado de produtos que tinham um 
mercado consumidor mais amplo na sociedade baiana, vinham 
outros, destinados a abastecer um mercado consumidor restrito, 
que de outra forma não encontraria meios de satisfazer a sua de-
manda. Isto é, a especificidade desse comércio estava na forma 
de criar meios para que itens aparentemente sem valor comercial 
pudessem atravessar o Atlântico e chegar aos adeptos do culto aos 
orixás. Os produtos que mais se destacam são o azeite de dendê, 
utilizado nas comidas de santo; o pano da Costa, muito usado nos 
trajes; a noz-de-cola ou obi, que tem importante papel nos ritos 
de iniciação, além de propriedades medicinais; a palha da Costa, 
utilizada na confecção de adereços e também em produtos de uso 
geral, como chapéus, esteiras, cestos; e ainda o sabão da Costa. A 
proveniência africana dos produtos funcionava, e ainda funciona 
hoje, no Brasil, como garantia de sua eficácia ritual, crença que 
esteve vinculada à polêmica que marcou as primeiras décadas 
do século XX sobre a pureza dos cultos, considerada tanto maior 
quanto mais fiel fosse  às práticas realizadas na África. Assim, a 
menção à origem africana no rótulo valorizava o produto, fato que 
o autor já havia observado diretamente ao acompanhar sua mãe 
à feira de São Joaquim, mercado tradicional onde, ainda hoje, 
se encontram lojas especialmente dedicadas ao fornecimento de 
mercadorias destinadas aos cultos afro-brasileiros.  Também por 
isso, nas últimas décadas do século XIX e nas primeiras do XX, os 
líderes do candomblé da Bahia propagavam e orgulhavam-se de 
sua condição de filhos de africanos, o que lhes garantia a transmis-
são direta, por seus ancestrais, dos segredos e mistérios da África. 
Curiosamente, essa legitimação das práticas e dos produtos usa-
dos no culto aos orixás por sua origem africana encontra interes-
sante paralelo com o que ocorria, durante os séculos XVI e XVII, 
no Reino de Aragão, onde livros mágicos, objetos e rituais eram 
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referendados por sua origem francesa. Como aconteceu com o 
Atlântico, esses conhecimentos cruzaram os Pireneus e, no lado 
espanhol, sua origem transpirenaica constituía garantia de autenti-
cidade e eficácia8. Mas, na Bahia, enfatiza o autor, a África referida 
é particularmente a da cultura nagô, cuja alegada “superioridade” 
foi construída como resistência ao racismo colonialista britânico. 
Os laços estreitos e contínuos entre a população afro-brasileira li-
gada aos terreiros nagôs e as populações de “brasileiros” retornados 
à Costa d’África resultaram numa certa unidade identitária que se 
refletia nas trocas comerciais. Dos pontos de vista cultural e social, 
essa rede comercial constituiria, no Brasil, uma forma de valorizar 
a cultura afro-brasileira e, na África, um espaço de afirmação dos 
“brasileiros retornados” diante da sociedade local e dos europeus. 
No aspecto econômico, deu aos comerciantes, principalmente os 
da Costa d’África, uma boa margem de lucro. E do ponto de vis-
ta religioso permitiu trocas materiais e simbólicas que ainda hoje 
marcam os dois grupos populacionais.

O terceiro capítulo, intitulado sugestivamente Sem merca-
do não há orixá, focaliza a interseção das relações comerciais de 
objetos de culto aos orixás e as formas de prestação de serviços 
mágico-religiosos nos terreiros de candomblé. Aqui, os conheci-
mentos do autor sobre a mitologia afro-brasileira são utilizados 
para melhor compreender e explicar esse processo. Mas, ao mes-
mo tempo, ele recorre a teorias antropológicas, como a de Mar-
cel Mauss9, sobre o potlatch ou o sistema de prestações totais, 
entendido como um sistema de compensação dos gastos despen-
didos por um grupo ou por um indivíduo, em uma determina-
da circunstância. Nesse sentido, quanto mais dedicado ao culto, 
mais o adepto  recebe a proteção dos orixás, ao mesmo tempo em 
que é mais reconhecido pelo grupo, usufruindo de sua rede de 
solidariedade. Assim, embora as mercadorias exigidas pelo culto 
sejam dispendiosas, haverá sempre motivação para adquiri-las. A 

8 VEIGA, 2012.
9 MAUSS, 1981.
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solidariedade entre o povo de santo se reflete na cerimônia da 
“quitanda das iaôs”. A compra  da iaô (panã) constitui uma for-
ma de contribuir para as grandes despesas que a feitura de santo 
requer e demonstra a inserção do iniciado, renascido através do 
ritual, numa rede de relações que marcará sua vida daí por diante. 
Vale ressaltar ser comum,  nas casas de santo, a circulação, entre 
os adeptos, de listas, com os objetos necessários ao culto, para que 
contribuam com os gastos, responsabilizando-se pela doação de 
algum item, de acordo com suas posses. 

A iniciação implica na assunção de uma série de compro-
missos com o grupo e o culto, traduzidos por meio de seu com-
portamento e da obediência a uma multiplicidade de preceitos, 
mas também por contribuições financeiras, transmissão de prestí-
gio e trabalho. E, embora a oferta desses dons não seja indispen-
sável para a vinculação ritual, os que fazem doações ou conferem 
prestígio social ao terrreiro são sempre convidados a estabelecer 
algum vínculo, como é comum no caso dos ogãs.

A outra forma de potlatch  no candomblé é constituída pelas 
oferendas aos orixás, chamadas obrigações. O culto exige a ofer-
ta de produtos e de trabalho no cotidiano das casas de santo. O 
dinheiro não é incompatível com os rituais do candomblé, mas 
pelo contrário constitui um de seus elementos. Dinheiro traz axé 
e vice-versa. O enriquecimento de algum membro da comuni-
dade é sempre visto também como fruto da intervenção divina, 
através das barganhas estabelecidas com os orixás, intermediadas 
pelas mães e pais de santo, que se valem comumente da consulta 
ao Ifá para estabelecer esse diálogo. Anteriormente privilégio de 
poucos, os chamados babalaôs, hoje o jogo de búzios é praticado 
por quase todos os líderes dessa religião, constituindo uma das 
formas mais comuns de consulta aos orixás. No candomblé, a pre-
sença do dinheiro está relacionada, invariavelmente, a uma pres-
tação de “serviço mágico-religioso”. A partir da consulta ao Ifá 
são determinadas as cerimônias que o adepto deve realizar, todas 
implicando no dispêndio de determinadas quantias, destinadas a 
pagar o serviço dos líderes religiosos e também para a compra dos 
produtos e objetos necessários.  
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O autor faz referência ao fato de que a organização hierár-
quica do candomblé se fundamenta na noção de senhoridade, 
constituindo, em muitos aspectos, uma sociedade de corte, com 
inúmeras regras de hierarquia, e distinções rituais e sociais que 
identificam o lugar de cada indivíduo no grupo. Como em qual-
quer corte, o luxo e a ostentação conferem prestígio social e isso 
se reflete nos cuidados com o culto, desde as roupas, até a qua-
lidade dos objetos e produtos utilizados. Nesse quadro, o uso de 
produtos africanos atribui um prestígio especial ao indivíduo den-
tro do grupo. Esse prestígio possibilita maior facilidade na aquisi-
ção de conhecimentos e, paralelamente, maiores oportunidades 
de ascender na rígida hierarquia do candomblé. 

O autor conclui que, para o povo de santo, a riqueza é um 
fim e, ao mesmo tempo, uma forma de melhor cultuar os orixás. 
Por outro lado, como o não cumprimento das obrigações implica 
em graves consequências para a vida do adepto, este estará sempre 
motivado a adquirir os produtos rituais, em que pese o alto valor 
de seus preços. O culto implica sempre em uma operação comer-
cial para a aquisição desses produtos, cuja aquisição e utilização 
exigem conhecimentos adquiridos através da prática religiosa.

Como se pode perceber, Economia e Cultura do Candomblé 
na Bahia: o comércio de objetos litúrgicos afro-brasileiros - 1850/1937 
apresenta uma abordagem absolutamente original e multifaceta-
da do tema focalizado, proporcionando uma instigante viagem 
intelectual a leitores com interesses os mais variados, desde histo-
riadores,  que encontrarão informações e análises consistentes, até 
os adeptos das religiões afro-brasileiras, que terão a oportunidade 
de conhecer outros aspectos da história de nossas relações com 
a África e do culto aos orixás. E tomara que esse conhecimento 
sirva de alicerce para a afirmação do direito à liberdade religiosa 
no Brasil. Afinal, como afirmou há muito tempo meu amigo Joel 
Rufino dos Santos: “Sem saber de si, nenhuma comunidade pode 
nada, reivindica nada, avança nada”.
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INTRODUÇÃO

Agô, agô, ibá re ô, egbon mi!1

Dizem que é sempre bom informar aos interlocutores o nos-
so ponto de partida. Isso equivale dizer também que devemos in-
formar de que posição nós discursamos e qual o nosso vínculo/ 
compromisso com o objeto de nosso discurso. 

Venho de uma família de adeptos do culto aos orixás e desde 
muito cedo percebi que a dimensão religiosa marcava o ritmo 
de nossas vidas. Nunca estivemos organicamente vinculados a 
um terreiro de candomblé, já que tínhamos o privilégio de ter os 
nossos santos assentados em nossa própria casa. Por esse motivo, 
nos envolvíamos com uma casa de culto aos orixás às vezes com 
maior, às vezes com menor intensidade.

Frequentemente acompanhava minha mãe aos terreiros e às 
consultas aos orixás e, depois, à feira para aquisição dos produtos 
com os quais seriam satisfeitas as exigências, ou se agradeceria a 
boa vontade dos orixás. Com o passar dos anos fui levado para ou-
tras experiências de vida – notadamente a militância política, por 
vezes tão dogmática quanto quaisquer práticas religiosas – que 
me chamaram a atenção para quão dispendiosa era a prática da 
religião afro-brasileira. Por vezes, notava certos paradoxos como, 
por exemplo, o de que para resolver um problema de falta de di-
nheiro em casa, minha mãe recorria a uma consulta aos orixás e 
a prescrição do remédio envolvia somas que nem de longe podía-
mos dispor naquele momento. Mas, por força da fé, minha mãe se 
desdobrava, tomando dinheiro emprestado ou mesmo contando 
com a solidariedade das pessoas ligadas ao culto para poder satis-
fazer as obrigações rituais.

1  Com licença, com licença, meu respeito aos irmãos mais velhos!
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Essa percepção era dispersa, enfim, era só uma impressão. 
Em 2000 deparei-me com uma entrevista de Martiniano Eliseu 
do Bonfim, enquanto desenvolvia a pesquisa do mestrado, traba-
lhando com jornais da década de 1930. Embora a fonte não fosse 
inédita, era de uma riqueza singular. Tratava de assuntos ligados 
às relações internacionais, como a invasão da Abissínia e o co-
lonialismo inglês no continente africano, e de questões relacio-
nadas com a equivalência entre as manifestações religiosas dos 
afro-brasileiros e dos brancos. Porém, um assunto me chamou a 
atenção e se constituiu no ponto de partida da investigação, cujos 
resultados serão apresentados nas próximas páginas.

A certa altura da entrevista, Martiniano Eliseu do Bonfim 
afirmou ter praticado o comércio com a Costa d’África, trocando 
produtos brasileiros por outros de lá. Até aí, nada demais, não fosse 
o fato de que no rol das mercadorias trazidas da África, constassem 
produtos intimamente ligados ao culto dos orixás e não fosse Mar-
tiniano uma reconhecida autoridade religiosa desse mesmo culto. 
Foi então que, conversando com o Professor Muniz Ferreira, ele 
sugeriu a originalidade de uma pesquisa sobre a “economia do can-
domblé”, que estabelecesse uma interseção entre a cultura mate-
rial e a cultura simbólica na tradição religiosa do culto aos orixás.

A ideia de uma pesquisa sobre a economia do candomblé fi-
cou em estado de latência. No final de 2003, lentamente, retomei 
as leituras sobre o tema com o objetivo de me preparar para uma 
seleção de doutorado no ano seguinte. 

Foi assim que descobri a existência de uma bibliografia con-
siderável, em maior ou menor grau dedicada ao estudo da co-
munidade de afro-brasileiros retornados à Costa d’África e suas 
atividades econômicas ao longo do século XIX. Um clássico de 
referência obrigatória é Fluxo e refluxo do tráfico de escravos entre 
o Golfo do Benin e a Bahia de Todos os Santos, dos séculos XVII 
a XIX, de Pierre Verger2. Neste trabalho, reconstituem-se as redes 
comerciais entre a Bahia e o Golfo do Benin, desde o nascedouro 

2 VERGER, 1987.



23

do tráfico de escravos até a sua conversão no chamado “comér-
cio inocente” de azeite de dendê. Verger informa que os comer-
ciantes do Golfo do Benin davam preferência ao comércio com a 
Bahia, e essa predileção estaria relacionada ao fumo-de-rolo baia-
no, bastante apreciado naquela Região, a ponto de converter-se 
em moeda-padrão dessas transações. O tráfico era tão próspero 
e lucrativo que motivou a instalação de agentes comerciais nas 
duas margens do Atlântico.

O intenso comércio, a possibilidade de fazer fortuna e a 
conjuntura desfavorável na Bahia para escravos e libertos, princi-
palmente após a Revolta dos Malês, em 1835, são elementos que 
explicam o movimento de retorno e de constituição de uma co-
munidade de “brasileiros” no Golfo do Benin. Integrantes dessa 
comunidade teriam se tornado os principais agentes do tráfico de 
escravos na Região. Com a crescente pressão inglesa ao longo 
do século XIX, os agentes do tráfico de escravos foram obrigados 
a se dedicar a um comércio de menor lucratividade, como, por 
exemplo, o do azeite de dendê. O trabalho de Verger sobre o tema 
extremamente relevante para a historiografia, não acompanha en-
tretanto, os passos seguintes desse comércio, e elege, como marco 
cronológico final, o século XIX.

Outra autora que apresenta como marco final para seu estu-
do o século XIX é Manuela Carneiro da Cunha3, que se dedicou 
ao estudo da constituição de uma comunidade de “brasileiros” 
retornados a Lagos. As questões que propôs discutir estavam rela-
cionadas à identidade entre os brasileiros de Lagos e os escravos e 
libertos da Bahia. Segundo ela, 

Os contatos comerciais dos brasileiros de Lagos com a 
Bahia foram cuidadosamente mantidos, e os negociantes 
faziam frequentes travessias do Atlântico para reativá-los. 
Muitas vezes usavam-se parentes que haviam ficado na 
Bahia como agentes comerciais4.

3 CUNHA, 1985.
4 Ibidem, p. 123.
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Portanto, os brasileiros de Lagos conseguiram o controle da 
maior parte do comércio com a Bahia. 

Cunha não avança muito mais sobre essa questão, de modo 
que seu trabalho se enquadra nos limites da análise das relações da 
sociedade escravista brasileira. Outro que se dedicou, em um artigo 
publicado na revista Afro-Ásia, ao estudo da comunidade brasileira 
de Ajudá, foi Robin Law5. Seu estudo tem como marcos cronológi-
cos os anos de 1850 e 1866, e o foco de atenção é o tráfico de escravos. 
Nesse artigo, ele faz uma afirmação que merece a maior atenção:

Durante a maior parte do século dezenove, muitas famílias 
de Uidá, que atualmente se identificam como ‘brasileiros’, 
eram mais comumente descritas, nos relatos da época, como 
‘portuguesas’, e este costume provavelmente reflete a autoi-
dentificação dos envolvidos6.

Essa sustentação é bastante instigante, ainda mais quando o 
autor assevera que após “[...] a independência do Brasil, em 1822, 
a comunidade ficou dividida em sua fidelidade política [...]”7. 
Aqui, há de se considerar que o retorno maciço de libertos para a 
África deu-se a partir de 1835. Assim, provavelmente, a generaliza-
ção da identidade de “brasileiro” ocorreu após esse período, com 
a chegada dos egressos do Brasil, após a Revolta dos Malês. 

O problema da definição identitária não é levantado, por 
exemplo, por Alcione M. Amos, em artigo da Afro-Ásia8. Em seu 
estudo sobre a família Olympio e sua trajetória no Togo, ela apon-
ta a origem do patriarca da família, Francisco Olympio, como 
sendo a cidade de Salvador da Bahia e a data de seu nascimento, 
24 de julho de 1833. Segundo Alcione Amos,

À medida que desenvolviam sua nova sociedade na região 
costeira da África, os afro-brasileiros não perdiam de vista 

5 LAW, 2002.
6 LAW, 2002, p. 43.
7 Ibidem, p. 43.
8 AMOS, 2000. 
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o Brasil. Apesar de comerciarem ativamente com a Euro-
pa, também mantinham um comércio intenso e lucrativo 
com o Brasil. Alguns voltavam para ver as famílias e os 
amigos e outros, com o tempo, regressaram definitivamen-
te. De fato, as lembranças do Brasil, o uso do seu idioma, 
a celebração das suas festas religiosas constituíam um fator 
constante na comunidade afro-brasileira na região da costa 
ocidental africana até meados do século XX9.

A razão do sucesso econômico da família Olympio é aponta-
da, por Alcione Amos, como sendo a diversidade de investimentos 
por ela praticada10. 

Esses estudos comprovam a ideia de que a permanência de 
vínculos da Costa Africana com o Brasil ultrapassou o século XIX 
e revelam as estratégias utilizadas pelos afro-brasileiros retornados 
para resistir ao controle colonial europeu. Apesar de definir, como 
marcos cronológicos, os anos que atingem a primeira metade do 
século XX, eles não chegam a contrariar a proposição de que o 
Brasil iniciou o seu processo de retirada da África a partir da déca-
da de 1850, como sugere José Honório Rodrigues. De acordo com 
esse autor, o que motivou o afastamento do Brasil da Região foi o 
crescente interesse das potências europeias11. José Flávio Sombra 
Saraiva concorda com essa ideia: 

Após a extinção do tráfico atlântico de escravos, e a ace-
leração do processo de penetração europeia na África, o 
Brasil intensificou a distância em relação ao continente 
africano12. 

Tanto o trabalho de J. H. Rodrigues quanto o de J. F. Sombra 
Saraiva têm seu escopo voltado para a análise das relações diplo-
máticas entre o Brasil e a África. No momento em que as grandes 

9 Ibidem, p. 180.
10 Ibidem, p. 187.
11 RODRIGUES, J. H., 1964, p. 209.
12 SARAIVA, 1996, p. 16.
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redes de comércio em torno do tráfico atlântico de escravos de-
saparecem, os autores percebem o desinteresse das autoridades 
brasileiras em manter relações diplomáticas com a África. Esse 
desinteresse é ainda mais acentuado com a partilha da África en-
tre as potências europeias. A presença da administração colonial 
europeia no continente estimulava a concorrência aos produtos 
brasileiros e impedia o estabelecimento de qualquer relação, di-
plomática ou comercial, na Região, que não tivesse como inter-
mediária uma dessas potências.

A partir da leitura desses autores, o objeto de estudo começou 
a tomar forma. Decidi analisar as relações econômicas em torno 
dos objetos de culto afro-brasileiro, no período de 1850 a 1937, e 
suas ligações com o comércio atlântico. No entanto, pairava a 
dúvida sobre se conseguiria encontrar as fontes que permitissem 
cercar e analisar o objeto de estudo. Foi então que, acompanhan-
do minha mãe, fomos, mais uma vez, à feira de São Joaquim, e lá, 
com um olhar mais atento, descobri as estratégias de marketing, 
os rótulos das mercadorias com a inscrição “vindos da África ou 
da Costa”, e dei-me conta de que, apesar de suas especificidades, 
o comércio de objetos litúrgicos do candomblé funciona como 
qualquer outro ramo comercial.

Tendo isso em mente, visitei o Arquivo Público do Estado 
da Bahia e listei, além dos registros de entrada e saída de embar-
cações, uma série de documentos alfandegários e comerciais que 
pudessem oferecer-me as informações necessárias à pesquisa. Ar-
rolei inventários e testamentos, na esperança de que oferessessem 
uma visão mais apurada dos agentes envolvidos com as operações 
comerciais vinculadas aos objetos de culto aos orixás. Percebi o 
quanto eram promissoras.

Tomei conhecimento dos trabalhos de Aydano do Couto 
Ferraz, Melville J. Herskovist, Beatriz Góis Dantas e James Lo-
rand Matory. Particularmente o estudo de Matory chamou-me 
a atenção, pois discutia a questão da identidade dos grupos de 
retornados à África após o cativeiro, no artigo Yorubá: as rotas e 
as raízes da nação transatlântica, 1830-1950. Em seu argumento, 
ele se mostra contrário à tese dos etnólogos desconstrucionistas 
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de que a noção de pureza nagô foi uma invenção das elites euro-
-brasileiras. O artigo situa a origem da ideologia da pureza nagô, 
na virada do século XIX para o XX, no momento de construção 
do nacionalismo cultural Yorubá para fazer face ao imperialismo 
britânico e sua política racista. Esse artigo abre a possibilidade de 
se estabelecer as devidas conexões entre o processo de construção 
da identidade Nagô e seus prováveis vínculos com as relações co-
merciais transatlânticas, reconhecendo a importância dos merca-
dores nesse processo13. 

Ferraz foi outro que me deixou atento, visto afirmar, em seu 
trabalho, que uma afamada mãe de santo da Bahia não só utiliza-
va como também negociava produtos africanos, trazendo, assim, 
à tona os meandros pelos quais se processava o estímulo ao con-
sumo dos produtos de origem africana14. Além disso, ele revela a 
estreita ligação dos fornecedores desses produtos com o culto aos 
orixás e oferece o elo entre o que Herskovits chamou de relações 
econômicas internas e externas do candomblé15.

Seguindo a linha de raciocínio de Herskovist, Beatriz Góis 
Dantas analisa em A organização econômica de um terreiro de Xan-
gô as formas de redistribuição de riqueza em um terreiro nas ime-
diações de Aracaju, Sergipe16. No caso estudado por Góis Dantas, 
a distinção entre o externo e o interno, entre os “de dentro” e os 
“de fora”, pode ser tomada como uma constante na lógica própria 
dos terreiros dos cultos afro-brasileiros. Essa lógica se dá em ter-
mos de contribuição e acesso aos diferentes níveis dos recursos e 
da atividade do terreiro17.

Assim, os trabalhos de Herskovits e Góis Dantas, além de 
contribuírem para chamar a atenção sobre a existência de laços es-
treitos entre os interesses econômicos e religiosos, sustentam que 
a prestação de serviços mágico-religiosos garante a sobrevivência 

13 MATORY, 1998, p. 283-284.
14 FERRAZ, 1939.
15 HERSKOVITS, 1958.
16 DANTAS, 1979.
17 Ibidem, p. 188. 
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física e material dos terreiros e de seus adeptos, bem como des-
trincham a notícia dada por A. Couto Ferraz. Essa notícia, diga-se 
de passagem, ratifica a análise de Arno Vogel, Marcos A. da Silva 
Mello e José Flávio P. de Barros, em Galinha d’Angola: iniciação 
e identidade na cultura afro-brasileira, sobre a importante partici-
pação dos adeptos do culto aos orixás na rede de comercialização 
de objetos de uso litúrgico18.

Para os autores de Galinha d’Angola, na esfera dos mercados 
e das feiras livres, comercializar produtos para os rituais litúrgicos 
do candomblé, além de participar da vida religiosa em alguma 
instância, é operar como um reelaborador e difusor de fundamen-
tos religiosos, particularmente no que se refere aos tipos de produ-
tos que serão utilizados nos rituais.

Nesse ponto, surgiram as seguintes questões: Será que essa 
afirmação também pode ser válida para as redes de exportação e 
importação? E do ponto de vista simbólico, o que representou, 
inclusive para os cultos de outras matrizes africanas não-nagôs, 
a postura adotada pelos principais líderes do culto de matriz yo-
rubá, pela preferência e evocação da superioridade dos produtos 
originários da África? 

Diante dessas questões, foi formulada a hipótese de que o 
comércio em torno dos objetos do culto aos orixás foi um dos 
elementos de manutenção, sustentação e propagação de valores 
éticos, étnicos e religiosos afro-brasileiros, particularmente aque-
les pautados na tradição nagô. 

As duas variantes das manifestações da religiosidade afro-bra-
sileira, no entanto, uma pautada na exportação e importação de 
valores da cultura yorubá, mas lidos no Brasil como “africano”, a 
partir da circulação atlântica de pessoas e mercadorias, e a outra 
cujas formas são variantes de culto aos orixás, tais como o candom-
blé de caboclo e a umbanda, ambas nascidas da diáspora e da circu-
lação de ideias e valores culturais diversos, podem ser apreendidas 
a partir das formas de organização de suas relações econômicas.

18 VOGEL; MELLO; BARROS, 2001.
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A primeira dificuldade do projeto, que se revelou durante a 
execução da pesquisa que resultou neste livro, foi em relação às 
fontes. Nenhuma das consultadas ao longo de quatro anos per-
mitiu a criação de séries documentais, de acordo com o modelo 
francês. Os testamentos e os inventários de onde poderia ser extra-
ída uma quantidade significativa de informações a respeito do po-
der aquisitivo de africanos, libertos e ex-escravos, não revelaram 
muita coisa. Buscamos, ainda, os inventários e testamentos de 
figuras de destaque, tanto no comércio quanto na vida religiosa 
afro-brasileira, tais como Eugênia Anna dos Santos e Martiniano 
Eliseu do Bonfim, mas foi em vão. Sequer conseguimos localizar 
a certidão de óbito deles, apesar da informação segura do local 
onde foram sepultados.

A dimensão do comércio de objetos litúrgicos do culto aos 
orixás será apresentada, nas próximas páginas, a partir do estudo 
das séries Despachos de Importação e Manifestos de Importação, 
da Seção Alfandegária do Arquivo Público do Estado da Bahia. 
Entretanto, as fontes dessas duas séries passam por um processo 
similar de redução de informações. Os Despachos de Importação, 
por exemplo, tornam-se muito resumidos, a partir da década de 
1870.  A série Manifestos, no período posterior a 1870, embora seja 
mais completa, não oferece informações a respeito dos valores e 
das taxas cobradas pelas mercadorias que chegavam ao porto de 
Salvador. Com a aproximação do século XX, os manifestos torna-
ram-se mais sintéticos. Para o período republicano, a dificuldade 
foi ainda maior, pois parte da documentação está indisponível, 
haja vista estar em processo de restauração.

Para contornar essas dificuldades, outro grupo de fontes foi 
utilizado, composto principalmente por jornais e fontes bibliográ-
ficas, sobretudo os trabalhos etnográficos produzidos dentro dos 
marcos cronológicos da pesquisa. Nesse particular, as obras de 
Édison Carneiro, Ruth Landes, M. Herskovits, Arthur Ramos e 
Nina Rodrigues contribuíram significativamente para a comple-
mentação das informações prestadas pelas fontes alfandegárias.

É necessário esclarecer algumas opções terminológicas fei-
tas ao longo do texto. A primeira delas é quanto à utilização do 
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termo Costa d’África. No seu sentido geográfico ele é bastante 
vago, aliás, como boa parte dos termos empregados em relação 
ao continente africano. Quanto à localização geográfica, todas 
as vezes que me referir à Costa d’ África, reporto-me à região 
do Golfo de Benin e, mais precisamente, aos portos de Lagos e 
Ajudá. A opção pelo termo Costa d’África deu-se por dois moti-
vos: manter a designação encontrada nas fontes alfandegárias e 
a proximidade com a denominação dada pelos agentes sociais 
envolvidos no comércio de objetos de culto aos orixás. Afinal, a 
maioria dos produtos importados de Lagos e de Ajudá recebeu, 
e ainda recebe, a designação de “da Costa”, como por exemplo 
o pano e o sabão.

Outro sintagma que merece uma explicação é “culto aos ori-
xás”. Em muitos trechos do texto, prefiro-o em vez de “candom-
blé”. Faço isso porque o considero mais abrangente, envolvendo 
tanto aqueles indivíduos ou terreiros vinculados às tradições jêje, 
ketu e nagô, quanto os candomblés de caboclo. 

Do ponto de vista metodológico, os terreiros de candomblé 
foram vistos como unidades produtivas de bens de consumo ime-
diato e prestadores de serviços. Quanto às formas de organização 
de suas relações econômicas adotei a designação de relações in-
ternas e externas. Por relações internas de um terreiro entendo as 
que se estabelecem para sua perpetuação, física e material, bem 
como para a de seus adeptos. Por relações econômicas externas, 
tomei aquelas estabelecidas pelo intercâmbio comercial entre os 
pequenos negociantes de artigos sagrados, voltados para o culto 
aos orixás. 

Quanto ao princípio norteador da pesquisa e que resultou 
neste trabalho, adotei

[...] o significado social de um objeto, o que o faz útil a 
uma certa categoria de pessoas, é menos visível por suas 
propriedades físicas que pelo valor que pode ter na troca. 
O valor de uso não é menos simbólico ou menos utilitário 
que o valor-mercadoria. Porque a ‘utilidade’ não é uma 
qualidade do objeto, mas uma significação das qualidades 
objetivas [...]. Nenhum objeto, nenhuma coisa é ou tem 
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movimento na sociedade humana, exceto pela significa-
ção que os homens lhe atribuem19.

Em “A cidade, o porto e o comércio”, primeiro capítulo, é 
apresentado um panorama da economia brasileira e da baiana, 
entre 1850 e 1937, onde é analisada a dinâmica comercial e so-
cial de Salvador, a partir de seu movimento portuário. Para esse 
capítulo foram utilizadas as fontes coletadas na Biblioteca do Mi-
nistério da Fazenda, no Rio de Janeiro, especialmente as Estatís-
ticas do Comércio Marítimo do Brasil. Também foi significativo 
o Annuario de Estatística Demographo-Sanitaria da cidade de S. 
Salvador – Anno de 1903, publicado pela então Inspectoria Geral 
de Hygiene do Estado da Bahia. Com os dados neles contidos, foi 
possível a realização de uma espécie de balanço das condições de 
vida e saúde da população soteropolitana.

Considerei importante esse balanço, pois suas condições es-
tavam diretamente ligadas à vida econômica e material da cidade 
e, consequentemente, da Bahia, e era um fator importante para 
compreender a recorrência às casas de culto aos orixás como cen-
tros de uma medicina popular e alternativa, em relação à prática 
médica convencional do período analisado.  Para a escrita do pri-
meiro capítulo foram uitilizados trabalhos de História Econômi-
ca da Bahia publicados no final da década de 1970 e início dos 
anos 1980, pelo Centro de Pesquisas Econômicas da Fundação de 
Pesquisa da Bahia. Esses trabalhos, juntamente com as várias Es-
tatísticas do Commercio Maritimo do Brasil e o clássico trabalho 
de Katia Mattoso, Bahia, século XIX: uma Província do Império 
conferiram maior volume e qualidade às análises do movimento 
portuário e à dinâmica comercial soteropolitana.

No segundo capítulo, nomeado “Um comércio muito espe-
cial”, analiso as relações comerciais atlânticas em torno dos obje-
tos de culto aos orixás. As análises são baseadas nos Despachos de 
Importação e nos Manifestos; com eles pude ter uma dimensão 

19 SAHLINS, 2003, p. 189. 
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dos valores e da movimentação das mercadorias oriundas da Costa 
d’África. Mais uma vez utilizei as informações prestadas pelo tra-
balho de Katia Mattoso e os dados do Relatório do Recenseamen-
to de 1920 para confrontar os valores cobrados pelo despacho das 
mercadorias na Alfândega de Salvador, com o valor dos salários 
pagos entre 1850 e 1920. As dimensões sociais e religiosas das op-
ções feitas pelos adeptos do culto aos orixás, à luz da mitologia do 
candomblé, foram analisadas. Também utilizei fontes jornalísticas 
e bibliográficas, especialmente os estudos de Édison Carneiro, M. 
Herskovits e Donald Pierson. Pierre Verger e Reginaldo Prandi, 
que reuniram uma série de mitos sobre os orixás, alguns dos quais 
trancrevi neste texto, contribuíram para essa análise. Manuela 
Carneiro da Cunha foi fundamental para compreender aspectos 
importantes das tessituras sociais que envolveram o objeto deste es-
tudo. Ela ajudou a focar elementos diretamente relacionados às di-
nâmicas e às operações comerciais estabelecidas nas duas margens 
do Atlântico em torno dos objetos litúrgicos do culto aos orixás.

Intitulado “Sem mercado não há orixá”, o terceiro capítulo 
investiga a interseção entre a cultura material, isto é, das relações 
comerciais de objetos de culto aos orixás, e as formas de prestação 
de serviços dos terreiros de candomblé. Nessa investigação usei 
a mitologia para compreender as opções feitas pelos adeptos do 
culto, concentrando-me nas relações de prestação de serviços má-
gico-religiosos. Parti do entendimento de que não há como expli-
car a fé de um indivíduo sem a compreensão dos fundamentos de 
seus valores e os princípios éticos e, no caso do candomblé, uma 
das formas de apreensão desses aspectos é verificando os mitos e 
as lendas que ditam o ritmo e os preceitos da vida de um adepto.

Entre as fontes bibliográficas, ganharam destaque na constru-
ção desse capítulo os trabalhos etnográficos produzidos durante a 
década de 1930. Para os períodos anteriores a essa década, optou-
-se pela utilização das fontes jornalísticas. A partir desse conjunto 
de fontes, foi possível apreender as nuanças que reproduziam o 
mercado consumidor dos objetos de culto aos orixás. Essas fontes 
foram tão valiosas que ofereceram dados com os quais se vislum-
braram os custos para cultuar os orixás ou buscar soluções para os 
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mais variados problemas cotidianos que afligiam as pessoas.
Os ANEXOS I e II são os Mapas de notificação de casos de 

varíola na cidade do Salvador do ano de 1903 e o do período de 
1897 a 1903. O ANEXO III é Mapa de mortalidade geral, segundo 
cor e sexo, de 1903. 

ANEXO IV, demonstrativos de mercadorias registradas nos 
Manifestos de Importação no período 1877–1897. ANEXO V, de-
monstrativos de mercadorias registradas nos Despachos de Impor-
tação no período 1850–1965.  Matérias publicadas pelos jornais 
Estado da Bahia e O Imparcial, por ocasião do falecimento de 
Eugênia Anna dos Santos, a famosa Mãe de Santo do Ilê Axé Opô 
Afonjá, compõem o ANEXO VI. A riqueza de informações, nelas 
contidas, despertou o desejo de compartilhá-las. Por fim, um glos-
sário com os termos utilizados ao longo do texto ou presentes nas 
fontes consultadas.
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CAPÍTULO I

§
A CIDADE, O PORTO E O COMÉRCIO

O tempo dá, o tempo tira, 
o tempo passa e a folha vira20.

A cidade: cenários, dramas e personagens

O ano de 1850 se encaminhava para o seu termo. O movi-
mento do porto ainda se adaptava à Lei N.º 581, de 4 de setembro 
desse ano21. Entre sobressaltos, protestos e especulações sobre a 
nova lei, a comunidade portuária esperava o desfecho dos acon-
tecimentos para se certificar se essa não era mais uma das leis 
“feitas para inglês ver”. Afinal, desde 1815 que se assistia às inúteis 
tentativas britânicas de acabar com o tráfico de escravos entre a 
Costa d’África e o Brasil22. 

O clima de tensão e incerteza lançado sobre o comércio 
com a costa africana, desde 1831, tornara as viagens mais perigosas, 

20 Provérbio consagrado ao orixá Iroko, também conhecido como Tempo. 
21 Lei Eusébio de Queiroz.
22 Sobre esse assunto, ler Slave Trade Suppression Act ou Aberdeen Act, mais co-

nhecido no Brasil como Bill Aberdeen, um ato do Parlamento Britânico, de 
8 de agosto de 1845, que proibia o comércio de escravos entre a África e as 
Américas, em BONAVIDES; AMARAL, 2002, p. 135-138. Neste documento, 
há referências às Conven ções assinadas pela coroa portuguesa e àquelas em 
que o governo imperial brasileiro se comprometia em reconhecer os termos 
dos tratados anteriores, referentes ao fim do tráfico de escravos.  Observe-se que 
nele estava previsto a sujeição dos navios de bandeira brasileira, de tráfico de 
escravos, aos tribunais da marinha inglesa e ao ataque dos navios ingleses.
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porém, esses mesmos riscos deixavam a empreitada muito mais 
lucrativa23. Com a Lei Eusébio de Queiroz, talvez não fosse dife-
rente. Havia algo de novo. A Marinha Britânica estava cada vez 
mais audaciosa, se arvorava em patrulhar e capturar embarcações 
suspeitas de tráfico de escravos, até mesmo em águas brasileiras. 
Uma verdadeira afronta à soberania nacional. A esquadra inglesa, 
amparada pela Bill Aberdeen, aprisionava e conduzia para julga-
mento, em tribunais do Almirantado e Vice-Almirantado ingleses, 
embarcações brasileiras que estivessem praticando o comércio de 
escravos24.

Movidos a vapor, os cruzadores britânicos, ousados e eficien-
tes, pressionavam os traficantes de escravos da Bahia e do Rio de 
Janeiro. O governo imperial protestava junto a uma diplomacia 
inglesa cada vez mais indiferente. A Lei Eusébio de Queiroz foi 
promulgada, então, com o intuito de fazer cessar, depois de quase 
35 anos de adiamento, o tráfico de escravos da Costa d’África para 
o Brasil.

Após alguns parcos desembarques de africanos, em pontos 
afastados dos principais portos brasileiros, o “tráfico culpado” ce-
deu lugar ao “comércio inocente” de azeite de dendê, palha da 
Costa, sabão da Costa e outros gêneros25. 

O porto de Salvador que, até então, supria satisfatoriamente 
as necessidades da economia local, ia gradualmente tornando-se 
obsoleto para atender à crescente frota de navios a vapor que che-
gava à cidade26. 

Os vapores seriam os responsáveis pela modificação das fei-
ções urbanas da capital, alterando a topografia da Cidade Baixa a 
partir da ampliação e modernização da Região portuária. Aterros 
foram feitos com o objetivo de ampliar a profundidade do ancora-
douro, para permitir a atracação de embarcações de maior calado 

23 ARAÚJO, U. C., 1998–1999. 
24 BONAVIDES; AMARAL, 2002.
25 VERGER, 1987.
26 Para ter uma perspectiva mais abrangente das questões em torno da moder-

nização dos portos no Brasil, ver HONORATO, 1996.



37

do que o dos navios a vela, como os brigues, galeotas, galeões e 
saveiros, que operavam no antigo porto27.

O fluxo de embarcações de longo curso, que começava a 
aumentar, era predominantemente oriundo, desde meados do sé-
culo XIX, dos portos ingleses e alemães. Liverpool e Hamburgo 
figuram entre os principais28, porém, era considerável o comér-
cio entre a Bahia e a Região Platina29. À medida que o final do 
século XIX se aproximava, mais raras eram as embarcações com 
destino ou procedência dos portos africanos ou da genérica Costa 
d’África.

Antes de analisar as relações comerciais de Salvador com a 
costa ocidental africana, é preciso conhecer o cenário econômi-
co e social e os processos de transformação pelos quais a cidade 
passou.

O cenário em mudança

Salvador já nascera com o status de cidade e integrada a todo 
o circuito comercial do Atlântico. Quando incumbido de cons-
truir a cidade-fortaleza, que seria a sede do governo-geral, Tomé 
de Souza levou em consideração os aspectos que facilitariam sua 
defesa. Naquele momento, não interessava facilitar o acesso dos 
que chegavam à cidade. Ao contrário, construída dentro da tra-
dição militar medieval, a cidade foi projetada para ter um difícil 
acesso30. No alto de uma colina, cercada por muros, pretendia-se 
que fosse inexpugnável. 

A planta da cidade assemelhava-se à de uma fortaleza, e 
seu povoamento para além dos muros foi lento. Luis dos Santos 

27 ROSADO, 1983; LIMA, 2001.
28 Mapa de Entrada e Saída de Embarcações do Porto de Salvador 1840/1889. 

(Arquivo Público do Estado da Bahia). 
29 LIMA, 2001.
30 ARAÚJO, D., 1999.
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Vilhena, em fins do século XVIII, contou sete paróquias e, apro-
ximadamente, treze freguesias, entre urbanas e suburbanas31. 
Como a definição dos agrupamentos populacionais na América 
Portuguesa dava-se de acordo com os seus aspectos eclesiásticos, 
é possível, a partir da cronologia do surgimento de igrejas e con-
ventos na cidade, criar um quadro, pelo menos até o século XIX, 
do processo de expansão urbana de Salvador. E esse processo 
é fundamental para se compreender a relação da população, 
sobretudo afro-brasileira, com a cidade, seu desenvolvimento 
econômico e os processos de disseminação de epidemias que 
comprometiam o abastecimento e desorganizavam a vida eco-
nômica da cidade.

A partir desse pressuposto, pode-se dizer que a primeira con-
centração demográfica deu-se no entorno da Ermida de Nossa 
Senhora da Graça, fundada por Diogo Álvares, o Caramuru, ain-
da em 1535. Contudo, as primeiras construções religiosas funda-
das na capital do Governo-Geral do Brasil foram as Igrejas da Sé e 
da Santa Casa de Misericórdia, ambas de 1549. Atualmente, resta 
apenas a Santa Casa de Misericórdia e sua igreja, pois a Sé origi-
nal foi demolida durante a reforma urbana promovida no início 
do século XX. 

Em 1557, isto é, oito anos após a instalação do Governo-Ge-
ral e a fundação da cidade, a Abadia da Graça foi erguida. Em 
1561 foi construída a paróquia de Nossa Senhora da Vitória. Essas 
duas edificações religiosas e a ermida da Graça localizavam-se 
em outro polo de desenvolvimento da colonização – a Vila Velha. 
Essa vila foi a primeira tentativa de colonização da Capitania da 
Bahia, por Francisco Pereira Coutinho, malograda pelos ataques 
indígenas. Localizada onde, hoje, é o bairro da Barra, só se inte-
graria plenamente à capital da Colônia bem mais tarde.

A primeira grande edificação religiosa nas cercanias dos 

31 VILHENA, 1969. Thales de Azevedo (1969), séculos depois, apresentou 
dados muito discrepantes em termos de números de freguesias e de total 
populacional.
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muros se deu vinte anos depois da constituição da paróquia de 
Nossa Senhora da Vitória. Em 1581, o Mosteiro de São Bento 
foi construído no lugar da antiga Ermida de São Sebastião. Se-
guindo o mesmo padrão, em 1585 foi erguido o Convento de 
Nossa Senhora do Carmo. Advêm dessas duas construções, as 
denominações das entradas da cidade, em cujas imediações en-
contravam-se, a saber: Portas do Carmo e Portas de São Bento. 

Em 1608, já em pleno processo de expansão em direção 
ao Recôncavo, com a cultura da cana-de-açúcar, foram consti-
tuídas as paróquias de Nossa Senhora do Ó, no atual bairro de 
Paripe, e São Bartolomeu, hoje bairro de Pirajá. Estendendo 
um pouco mais a nordeste, em 1642, criou-se a paróquia de San-
to Antônio Além do Carmo. Com a expansão da cidade, trinta 
e sete anos mais tarde, foi criada a paróquia de São Pedro, a 
sudoeste, promovendo a expansão da cidade para onde hoje é o 
bairro da Piedade.

A ocupação de Salvador deu-se pelos cumes. O primeiro, 
limitado pelo mar, a noroeste, e pelo Rio das Tripas, a sudeste, foi 
ocupado ao longo dos séculos XVI e XVII. Em finais do século 
XVII, pontuadamente em 1681, foi construído, no segundo cume, 
o Convento do Desterro, pertencente à Ordem das Clarissas. Esse 
cume era limitado pelo Rio das Tripas e por um dique, cujo rema-
nescente, depois dos sucessivos aterros que sofreu, é conhecido 
como do Tororó.

O cume seguinte a ser ocupado foi o do atual bairro de Bro-
tas, na época fora dos limites da cidade, onde foi criada a paróquia 
de Nossa Senhora de Brotas, em 1718.

A cidade tendeu a manter a sua característica de cidade-
-fortaleza e estender os seus muros para incorporar as novas áre-
as. De acordo com Thales de Azevedo, citando José Antônio 
Caldas, em 1774:

A grandeza da cidade [...] não consistia no corpo dela, mas 
em seis famosos bairros que circundavam o seu âmbito, a 
saber o bairro de S. Bento, que entre todos era o maior e 
mais aprazível, sentado sobre uma planície, com largas ruas, 
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famosos templos e asseadas casas; os de S. Antônio Além do 
Carmo, da Praia, da Palma, do Desterro e da Saúde32.

A topografia, acidentada demais, dificultava o transporte das 
mercadorias que chegavam ao porto. As íngremes e compridas 
ladeiras, que ligavam a parte alta à parte baixa da cidade, estavam 
sempre em condições precárias e eram vencidas com grandes es-
forços e prejuízos. As cargas eram trazidas e levadas no lombo dos 
escravos que, ao enfrentarem as ladeiras, exauriam suas forças e 
deixavam cair os pacotes, quando não rolavam ladeira abaixo com 
carga e tudo. 

As ruas eram estreitas, mal iluminadas à noite e cheias de 
dejetos. Basicamente, Salvador do século XIX era, ainda, de as-
pecto colonial. Foi nesse cenário que, em 1850, a população so-
teropolitana presenciou uma epidemia de febre amarela. Esse 
surto epidêmico determinaria o aumento da animosidade em 
relação à presença de embarcações ligadas ao tráfico negreiro. 
As pessoas viam, nos tumbeiros, potenciais agentes difusores de 
epidemias por causa das péssimas condições de higiene que, no 
geral, apresentavam, e pelos frequentes contatos com o conti-
nente africano, que, na época, era considerado um lugar inóspi-
to e doentio33. 

Os surtos epidêmicos do século XIX atingiram a população 
soteropolitana em dois pontos essenciais: no abastecimento de 
gêneros alimentícios e, por conseguinte, no fluxo comercial, e 
na questão da saúde pública e do atendimento médico precário, 
mesmo para os padrões da época. Esses graves problemas impeli-
ram a população a buscar formas alternativas de tratamento, tais 
como os da prática dos cultos afro-brasileiros, como é revelado a 
seguir, sobre a disposição geral da população em relação a essas 
práticas curativas: 

32 AZEVEDO, 1969, p. 191.
33 CHALHOUB, 1996. 
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Não gosto de candomblé
Que é coisa de feiticeiro
Quando a cabeça me dói
Serei um dos primeiros34.

 
Por outro lado, as epidemias assinalaram, também, a neces-

sidade de promover obras de saneamento em toda a cidade, mas, 
principalmente, na Região portuária. Segundo Rita Rosado, as 
primeiras reivindicações dos comerciantes baianos de melhorias 
das instalações do porto datam de 1854. Eles queriam equipar o 
porto com instalações mais modernas, de modo a facilitar o pro-
cesso de ancoragem e armazenamento35. 

As obras, porém, não foram imediatas, como esperado. Deu-
-se em pelo menos três etapas, sendo que, de fato, foram iniciadas 
no ano de 1906, depois de um longo período de espera. Segundo 
a cronologia de Rosado, a primeira etapa começou com as reivin-
dicações de 1854. Ela chegaria a seu termo em 1891, quando a 

Companhia Docas e Melhoramentos da Bahia colocou 
oficialmente, no Cais das Amarras, o marco simbólico que 
daria início às obras36. 

A segunda fase, que teve início em 1891, foi também de 
espera, em vista dos frequentes adiamentos que retardaram as 
obras até 1906. Uma vez iniciadas as obras no porto, elas leva-
riam, pelo menos, mais sete anos até a inauguração dos arma-
zéns e dos 360 metros de cais. A última etapa teve sua conclusão 
em 192237.

As questões em torno da modernização portuária diziam res-
peito à dinâmica comercial da cidade e a outras preocupações 
que afligiam o comércio, as autoridades públicas e os círculos de 
letrados da cidade.

34 REGO, 1968, p. 63-64.
35 ROSADO, 1983.
36 ROSADO, 1983, p. 10
37 ROSADO, 1983.
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O porto era, então, além de porta de entrada de muitas 
mercadorias, entrada de graves enfermidades através da 
circulação de marinheiros de navios nacionais e estrangei-
ros, decorrente, principalmente, das péssimas condições 
de salubridade das embarcações [...]. A cidade estava, as-
sim, continuamente exposta às moléstias pelo constante 
movimento do porto, ao tempo em que não possuía infra-
estrutura para receber os muitos marinheiros contamina-
dos por todo tipo de doença [...]38. 

As epidemias de febre amarela e cólera, a partir de 1850, alas-
travam-se por todo o país e abateram sem piedade parte da popu-
lação da capital baiana. Sua porta de entrada no Brasil eram as 
cidades portuárias. Trazidas pelos navios de longo curso, por um 
lado, e alastradas pela navegação de cabotagem, por outro, os prin-
cipais portos foram os primeiros a sofrer os efeitos das epidemias.

Os dramas e as tramas da cidade 

A morte era um espectro que assombrava Salvador. A sua 
posição de metrópole regional, responsável pelo escoamento da 
produção, colocou-a sob a constante ameaça de epidemias e toda 
sorte de doenças que chegavam por seu porto, aumentando a si-
tuação de penúria e constante necessidade da população citadina 
e da zona rural.

A fome assolou a cidade de modo inclemente, sobretudo 
durante as grandes epidemias. A carestia, a falta de gêneros de 
primeira necessidade, a fome e a doença, tais quais os “quatro ca-
valeiros do apocalipse”, aterrorizavam a população pobre e aguça-
vam a cobiça e a avareza dos mais ricos39. As doenças, epidêmicas 
ou não, tinham no povo pobre, particularmente nos afro-brasilei-
ros, seus alvos preferenciais.

38 LIMA, 2001, p. 91-92.
39 REIS; DELFIM, 1996. 
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A situação de sobressalto constante da população baiana em 
relação aos males que à cidade chegavam e alastravam-se rapi-
damente pelo interior, foi exemplarmente analisada por Onildo 
Reis David40. Em seu trabalho, estudou, pormenorizadamente, os 
impactos das epidemias que assolaram a Bahia nos anos de 1855 e 
1856. Segundo David, essas epidemias desorganizaram o comér-
cio e agravaram o problema da fome. Em decorrência da mortan-
dade que afetava tanto a produção dos gêneros de subsistência, 
quanto sua distribuição, a escassez e os altos preços dos produtos 
de consumo básico grassavam41.

O movimento portuário foi severamente afetado pelas epi-
demias, tanto na sua vertente regional, quanto no escoamento 
da produção para o mercado externo. Na sua vertente regional, 
o movimento do porto era responsável por quase todo o abasteci-
mento da cidade. A maioria dos produtos agrícolas consumidos na 
capital, vinda de outras partes da Província ou do Império, che-
gava por mar. Mesmo que boa parte do percurso tivesse sido feito 
pelos tropeiros até o Recôncavo, de lá até a capital o transporte 
ficava a cargo dos saveiristas42. Diferente não foi com a produção 
pecuária que chegava a Salvador por terra, vinda dos sertões. Se-
gundo Seixas Rodrigues:

Logo que a ideia de epidemia estende o terror no centro 
da Província, os particulares deixão de remetter o gado, 
não só pela impossibilidade de acompanharem as boiadas, 
como pelo receio da grande mortandade pelos caminhos, 
e disto resulta a fome43. 

O mais notável é que, segundo David, o temor desses tange-
dores não era só com a possível contaminação durante sua estada 

40 DAVID, 1996. 
41 SEIXAS, Domingo Rodrigues. Da cholera-morbus epidêmica de 1855 na 

Província da Bahia; APEB. Correspondências, 1855-1856, maço 699 apud 
DAVID, 1996.

42 PAES, 2001. 
43 DAVID, 1996, p. 111.
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na capital, mas durante sua passagem por Santo Amaro e Cacho-
eira. Essas cidades do Recôncavo, intimamente ligadas ao abas-
tecimento de Salvador e à produção de açúcar, que se destinava 
ao mercado externo, também foram duramente castigadas pelas 
epidemias que assolaram a Bahia. Nelas, o medo do contágio foi 
tão grande que sequer os corpos foram enterrados. Ficaram aban-
donados à beira das estradas e no meio das ruas. Essas cenas, se-
guramente, impressionaram e incutiram terror nos condutores das 
boiadas e motivaram suas recusas quanto a Abastecer Salvador, já 
que a passagem pelo Recôncavo era obrigatória44.

Os impactos das epidemias de 1855 e 1856 em todas as esferas 
da sociedade  tornaram a questão de saúde pública uma constante 
na agenda política das elites baianas. O grau de abandono das 
populações pobres, sobretudo os egressos do cativeiro, retardou 
ao máximo a redução dos problemas causados pelas epidemias, 
que frequentemente continuaram assombrando Salvador. Enca-
radas como um problema para a implantação de uma sociedade 
civilizada, as epidemias e doenças infectocontagiosas passaram a 
ser objeto de atenção de toda a sociedade e do poder público. Ór-
gãos como a Inspectoria Geral de Hygiene do Estado da Bahia, 
responsáveis pelo controle e registro de ocorrências de moléstias 
e epidemias, foram criados. Alguns desses órgãos produziram re-
latórios anuais que revelaram as principais causas de morte e as 
parcelas da população mais atingidas, como se verá a seguir.

Estatísticas dos óbitos por moléstia em Salvador

Para os anos de 1855 e 1856, David apresentou alguns dados 
que ilustram a concentração de óbitos por cólera em algumas fre-
guesias da cidade de Salvador, reproduzidos na TABELA 1. Ao 
que tudo indica, as epidemias obedeceram a uma geografia vin-
culada aos níveis de pobreza. As freguesias de Brotas, Passo, Pilar 

44 DAVID, 1996.
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e Sé concentravam um grande contingente de pessoas de poucos 
recursos, sobretudo escravos e libertos que se dedicavam ao traba-
lho de ganho e atividades congêneres. Somente na freguesia da 
Sé foram registrados 42,3 % dos óbitos por cólera entre os anos de 
1854 e 1857. Somados os números da freguesia do Pilar com os da 
Sé, esse percentual eleva-se para 76,4 %. Esses altos percentuais 
explicam-se em razão de essas freguesias concentrarem maior po-
pulação. 

No início do século XX, o Pilar e a Sé, justamente, foram 
alvos principais das reformas urbanas. Com o passar dos anos, as 
epidemias de cólera e febre amarela cederam espaço a outras mo-
léstias infectocontagiosas, tais como a varíola e a tuberculose. E 
embora a freguesia da Sé tenha mantido, entre 1897 e 1903, altos 
índices de contágio e óbito por essas doenças, outras localidades a 
ultrapassaram em número de casos notificados.

TABELA 1 – Perfi l da mortalidade de coléricos em relação à 
mortalidade geral agosto-abril do ano subsequente

Mortalidade geral (% mortalidade colérica)
Freguesia 1854-1855 1855-1856 1856-1857
Brotas 74 130 (48,5%) 80
Passo 43 134 (67,9%) 93
Pilar 181 490 (65,7%) 144
Sé 225 510 (62,2%) 277
Total ..................... 523 1264 (67,7%) 594

Fonte: Arquivo da Cúria Metropolitana de Salvador. 
Nota: Reprodução de DAVID, 1996, p. 131.

De acordo com a TABELA 2, em 1897, por exemplo, os altos 
índices de mortalidade foram registrados nos distritos de Santana, 
com 592 notificações, contra 544 casos na Sé, seguidos de perto 
por 516 no distrito de Santo Antônio e 512, no Distrito do Pilar45. 

45 Mapa de casos de varíola notificados nesta capital durante os annos de 1897 
a 1903 e óbitos correspondentes, ver em OLIVEIRA, 1904, p. 1-G. 
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Esses índices elevados de morte não se repetem nos anos subse-
quentes e isso sugere que, nesse ano de 1897 Salvador sofreu mais 
uma epidemia, sendo, dessa vez, de varíola.

Com esses números é possível afirmar que a população ne-
gra e mestiça de Salvador estava deslocando-se do antigo centro 
da cidade para as áreas periféricas. Isso pode ser demonstrado a 
partir das informações de dois outros mapas. São eles os mapas de 
Casos de varíola notificados nesta capital durante os annos de 1897 
a 1903 e óbitos correspondentes e o de Mortalidade geral segundo 
côr e sexo do ano de 190346.

TABELA 2 – Casos de varíola por distrito e por ano, em Salvador

Distritos 1897 1898 1899 1900 1901 1902 1903 Total
Sé 544 6 0 0 0 6 0 556
São Pedro 331 5 1 0 0 2 0 339
Sant'Anna 592 56 4 0 0 9 3 664
Conceição 223 4 2 0 0 0 6 235
Pilar 512 74 2 0 0 2 1 591
Rua do Passo 166 13 0 0 1 1 0 181
Santo Antônio 516 181 11 0 1 2 0 711
Vitória 388 25 3 5 6 26 10 463
 Brotas 237 47 3 12 1 4 0 304
 Penha 459 49 9 0 11 1 0 529
 Marés 401 160 8 1 1 5 4 580
 Nazaré 0 0 0 1 3 8 2 14
 Pirajá 57 23 0 1 0 3 51 135

Fonte: Annuario de Estatística Demographo-Sanitária da Cidade de S. Salvador do Anno de 1903.

No primeiro mapa há cortes por sexo, nacionalidade, estado 
civil, idade, raça, vacinação e procedência. No mapa Mortalida-
de Geral Segundo Côr e Sexo constam dois grandes quesitos por 
distrito, a saber: a cor, que apresenta as categorias: branca, negra, 
mestiça e ignorada, todas elas subdivididas por sexo, e sexo mostra 
os valores totais para os gêneros masculino e feminino.

Cruzando as informações dos mapas, é possível observar que 
os altos índices de óbitos da população baiana se concentravam 

46 Ibidem, p. 1-A, 6.
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entre a população negra e mestiça de Salvador, tanto em mo-
mentos críticos, como foi o ano de 1897, com a varíola, quanto 
em situações de normalidade, em 1903. De acordo com o mapa 
Casos de Varíola, em 1897, 3.403 pessoas negras e mestiças foram 
acometidas pela moléstia. Tal dado demonstra que das 4.575 que 
contraíram a doença, 74,8% eram afrobrasileiras. Dessas, 12,9% 
moravam no Distrito de Santana, 11,8% na Sé, 11,3% em Santo 
Antônio, 11,1% no Pilar, 10% na Penha, 8,4% na Vitória, 7,3% em 
São Pedro e 5,1% em Brotas. No Distrito de Nazaré não foi re-
gistrado caso algum em 1897 e, até 1903, contou, apenas, com 14 
óbitos por varíola.

Em 1903, o quadro pode ter se alterado. O Distrito de Naza-
ré figurava como um dos bairros mais populosos da cidade, con-
centrando o maior número de óbitos entre os negros e mestiços 
– 897, de um total de 1.084. Isto significa que 82,7% das mortes 
foram de afro-brasileiros. Em seguida estava o Distrito de Santo 
Antônio, com 462 óbitos, de um total de 600 falecimentos, ou 
seja, 77% das ocorrências estavam relacionadas com a população 
de ascendência africana. 

Se a morte não é bastante para localizar onde viviam os afro-
-brasileiros entre 1897 e 1903, o mapa de natalidade talvez dê uma 
ideia melhor e mais segura desse cenário47. Vejamos, no Distrito 
de Nazaré: dos 152 nascidos, 64 eram crianças negras e mestiças, 
no Santo Antônio foram 176 de 290; na Sé, 113 de 189; na Con-
ceição da Praia, 67 de 89; em Brotas, 112 de 147; na Vitória, 144 
de 251; no Distrito dos Mares foram registradas 112 de 205. Três 
distritos, em particular, chamam a atenção, Santana, que conta 
com 218 nascimentos; São Pedro, com 188; Penha, com 218, todos 
sem declaração de raça48.

Esses dados são interessantes na medida em que conflitam 
com as informações prestadas pelos mapas de óbitos. O Distrito de 
Nazaré, por exemplo, aparece tendo o maior número de óbitos, em 

47 OLIVEIRA, 1904, p. 14.
48 OLIVEIRA, 1904.



48

números gerais, entre negros e mestiços. Observamos que, em se 
tratando de natalidade, esse distrito ocupa o último lugar. A discre-
pância entre mortalidade e natalidade não aparece apenas quando 
se consideram os negros e mestiços, o que possibilita criar algumas 
hipóteses, como a de que o distrito de Nazaré passou, ao longo dos 
anos, por um processo de esvaziamento demográfico, não recupe-
rando os altos números de óbitos, repercutindo, inclusive, nos índi-
ces de natalidade. Possivelmente, as cifras de mortalidade registra-
das nesse distrito não reflitam os percentuais reais de sua população.

Levando-se em consideração o mapa Mortalidade geral nos 
hospitaes, asylos, enfermarias, etc. segundo causas, de 1903, perce-
bemos o elevado número de óbitos registrados no Hospital Santa 
Izabel, 1.752 de um total de 2.681 falecimentos por causas diversas. 
Os outros hospitais, asilos e enfermarias, juntos, eram responsáveis, 
apenas, por 35,14% dos óbitos notificados naquele ano49. Isso equi-
vale a dizer que no Hospital Santa Izabel concentrava-se o aten-
dimento da população da cidade, sendo que a sua localização, no 
Distrito de Nazaré, contribuiu significativamente para o aumento 
do registro de óbitos daquela região, sem que necessariamente esses 
falecimentos repercutissem na densidade demográfica do distrito50.

Essas são algumas considerações que precisam ser investiga-
das minuciosamente e discutidas profundamente, até porque as 
informações prestadas pelo Annuario estatístico possuem algumas 
contradições que serão explicitadas com o cruzamento de infor-
mações de outras fontes do mesmo período. 

Entre 1897 e 1903 foram registrados 7.135 óbitos por molés-
tias de notificação obrigatória. Todas constavam no Mapa dos 
óbitos por moléstias de notificação obrigatória, ocorridos nesta 
capital nos annos de 1897 a 1903 com relação da cifra geral da 
mortalidade correspondente aos mesmos annos51. Essas moléstias, 
obrigatoriamente notificadas na Inspectoria Geral de Hygiene 

49 Ibidem, p. 10.
50 Ibidem.
51 OLIVEIRA, 1904, p. 1-A.
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do Estado da Bahia eram: cólera e moléstias coleriformes, febre 
amarela, peste, varíola, tuberculose, escarlatina, difteria, febre ti-
foide e disenteria. 

Nesse período, foram registrados 35.294 óbitos por diversas 
causas, dos quais, as moléstias de notificação obrigatória corres-
pondem a 20% dos óbitos em Salvador. É possível que por ser 
uma pequena diferença, provavelmente resultante de um erro de 
soma, não compromete, em termos percentuais, as conclusões 
que possam ser extraídas da análise dos dados apresentados.

Os números de óbitos revelam a situação calamitosa que vivia 
a outrora capital do Brasil. A imagem de cidade colonial, da qual 
Salvador se orgulhou durante séculos, pontuadamente a partir de 
meados do século XIX, começou a incomodar profundamente 
as suas elites. Os ideais de civilidade e civilização importados da 
Europa impuseram-lhes a necessidade de transformar o seu ce-
nário urbano de acordo com as exigências dos padrões europeus. 
O resultado desse processo foi a adoção de posicionamentos cada 
vez mais intolerantes em relação à presença de negros e mestiços 
circulando livremente pelas ruas da cidade52.

No Rio de Janeiro, onde as epidemias provocaram uma deban-
dada geral da população para longe da cidade, foi intensa a discussão 
sobre suas causas. O debate a respeito das causas, formas de transmis-
são, controle das doenças e medidas de higienização a serem toma-
das, seguidas por toda a nação, não tardaram a chegar à Bahia.

De acordo com Chalhoub, havia, nesse momento, duas 
correntes principais de pensamento que tentavam, ao seu modo, 
identificar as causas das epidemias que assolavam o país. A pri-
meira, de caráter religioso, via nas moléstias que abatiam a po-
pulação a manifestação da ira divina contra o mau procedimento 
das pessoas na observância dos seus preceitos. A outra, de caráter 
médico-científico, entendia as doenças como produto das péssi-
mas condições de higiene que grassavam pelo país53.

52 Veja LEITE, 1996; LUNNING, 1995-1996.
53 CHALHOUB, 1996. 
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Tanto na Bahia (Salvador) como no Rio de Janeiro, o discur-
so da ciência prevaleceu sobre as demais tentativas de explicação 
das calamidades. Na percepção dos médicos, os principais defen-
sores de uma abordagem científica para as causas das epidemias, 
a razão para tais moléstias encontrava-se nas condições sanitárias 
do país. As preocupações com as emanações de miasmas mórbi-
dos foram constantes e estimularam as crescentes pressões para a 
tomada de medidas de higienização. Os profissionais de medicina 
ganhavam legitimidade e influência política.

Esses médicos, [...] acreditava[m-se] capazes de realizar o 
‘progresso da pátria’ porque detinham o saber para fazê-lo. 
O destaque político que tiveram evidencia um grupo na 
luta pela imposição de um ideário que incluía a higieniza-
ção do país, embora não se restringisse a isso54.

 
A intervenção sistemática dessa categoria profissional criou 

o ambiente favorável para a proposição das reformas urbanas re-
alizadas no Brasil, entre a segunda metade do século XIX e o 
primeiro quartel do século XX. Em Salvador, as reformas urbanas 
foram iniciadas no começo do século XX.

O contexto dessas reformas e as disputas em torno delas, em-
bora guardem suas especificidades, é muito similar ao do Rio de 
Janeiro. A parcela da população alvo dessas políticas higienistas e 
reformadoras é a mesma. Africanos e afro-brasileiros vão sendo, 
paulatinamente, expulsos do centro da cidade. Os centros urba-
nos foram deixando de ser um lugar de moradia e transformando-
-se em local de comércio e lazer sofisticado55.

As contradições inerentes à sociedade baiana contribuíram 
para um processo longo e tortuoso de modernização. A econo-
mia não andava muito boa e a intolerância das elites soteropoli-
tanas contrastava com a sutil, mas, inelutável, dependência da 
população negra e mestiça responsável por quase todo o sistema 

54 REIS, 1991, p. 252 (grifo do autor). 
55 FERREIRA FILHO, 1998-1999. 
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